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Prefeitura Municipal de Araraquara

COORDENADORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – Centro – Fone: (16) 3301-5116/5170     
Site: www.araraquara.sp.gov.br     E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br.

“CONVITE N° 013/2020” - RETIFICADO
“PROCESSO LIC. Nº 2887/2020”

“De 09 de OUTUBRO de 2020”

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2887/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR VALOR GLOBAL;

REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço unitário;

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS;

ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ ÀS 10:30 do dia 26 de OUTUBRO de 2020. 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: ÀS 10:30 do dia 26 de OUTUBRO de 2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1.993, Lei Complementar Federal nº 123/2.006 e Lei Orgânica do Município de Araraquara e alterações posteriores.

A Prefeitura do Município de Araraquara, através da Secretaria de Gestão e Finanças – Gerência de Licitação e Contratos, faz público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação em epígrafe e receberá os envelopes, os quais deverão ser PROTOCOLIZADOS ATÉ O HORÁRIO DE ABERTURA, “01” (HABILITAÇÃO) e “02” (PROPOSTA), no Paço Municipal - Rua São Bento, n° 840 – centro - 3° andar, em Araraquara-SP.
Demais informações poderão ser adquiridas através e-mail: edital@araraquara.sp.gov.br, e ainda pelos telefones (16) 3301-5170 / 3301-5116 – Denis ou Paulo.

I. DO OBJETO

01.01.  O objeto deste CONVITE é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
II. DOS RECURSOS FINANCEIROS

02.01.
Os recursos financeiros serão atendidos por recursos Próprios, codificados sob n° 
- 1037-08.02.3.3.90.39.15.452.0072.2.017.01.1100000.
III.
DA LEGISLAÇÃO

03.01.
Este CONVITE é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:

03.01.01. Lei Federal n°. 8.666/93, atualizada pelas legislações posteriores;

03.01.02. Lei Complementar Federal 123/06; e

03.01.03. Lei Orgânica do Município de Araraquara.
IV.
DOS ENVELOPES

04.01. Os envelopes, contendo os documentos referentes à HABILITAÇÃO e PROPOSTA, fechados de modo inviolável, deverão referir:

	À

Prefeitura do Município de Araraquara

CONVITE n.º 013/2020
PROC. LIC. nº 2887/2020
Envelope n.º 01- HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa):
	À

Prefeitura do Município de Araraquara

CONVITE n.º 013/2020
PROC. LIC. nº 2887/2020
Envelope n.º 02- PROPOSTA 
RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa):


V. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.

05.01. Além das empresas convidadas pela Administração, poderão participar do presente, empresas interessadas, que tenham objeto compatível e atendam a todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos, cadastradas na correspondente especialidade, na Prefeitura do Município de Araraquara e que manifestarem interesse com antecedência de até 24 horas antes do prazo previsto para entrega das propostas. 

05.02.  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração, sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como micro empresa e empresa de pequeno porte, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido conforme disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 (Anexo VIII). 

05.02.01 Caso à empresa não entregue a declaração constante do item “05.02” acima, entenderemos que ela não deseja valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. 

05.03.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

05.04. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

05.05.01. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

05.06.  A não regularização da documentação no prazo previsto no item 5.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8666/93, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

05.07. Conhecer todas as condições estipuladas no presente edital e apresentar os documentos nele exigidos.

05.08. Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada a apresentação de documento de identidade e instrumento público de Procuração ou instrumento particular. Em sendo sócio da empresa, deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

05.09.  Em hipótese alguma serão concedidos prazos para apresentação de documentos que não forem entregues na data e hora estabelecidas no edital.

05.10. Estarão impedidos de participar da presente licitação:

05.10.01.  Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração, nos termos do artigo 87, III da lei 8.666/93 e suas alterações, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidades jurídicas de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, no prazo e nas condições do impedimento.
05.10.02.  Os interessados que tenham sido declarados inidôneos por ato do Poder Público, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93 e suas alterações;
05.10.03.  Os interessados que estiverem em regime de falência, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, dissolução, liquidação ou concurso de credores;
05.10.03.01. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar, no envelope de nº 02 – Habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos no edital, conforme Súmula 50 do TCE/SP. Será permitida a participação de empresas em recuperação extrajudicial com plano homologado, nas formas da Lei.
VI - DO CREDENCIAMENTO

06.01. O credenciamento é condição obrigatória para a participação dos licitantes, bem como se manifestar sobre outros atos pertinentes ao presente procedimento licitatório. 

06.02. Para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes I e II os    seguintes documentos: 

06.02.01. Caso representado por sócio ou empresário: 

06.02.01.01. cópia autenticada do certificado de MEI, requerimento de empresário, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

06.02.01.01.01. DEVERÁ APRESENTAR O DOCUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA E AS ALTERAÇÕES POSTERIORES QUANDO HOUVER. 

06.02.01.02. cópia autenticada do RG e CPF do sócio ou empresário; 

06.02.02. Caso representado por procurador:

06.02.02.01. Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

06.02.02.02. cópia autenticada do RG e CPF do procurador; 

06.02.02.03. Poderá ser usado alternativamente o Termo de Credenciamento conforme modelo no Anexo VI ao Edital. 

06.03. A falta do credenciamento acima mencionado, não inabilita a licitante, ficando, porém, o seu representante, impedido de se manifestar durante a licitação. 

VII. DA HABILITAÇÃO (envelope n° 01)

Para participar da Licitação os interessados deverão apresentar, a seguinte documentação:

07.01. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:

07.01.01.
cédula de identidade, no caso de empresa individual; 

07.01.02.
registro comercial, no caso de empresa individual; 

07.01.03.
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

07.01.04.inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
07.01.05.
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
07.02. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
07.02.01.
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em caso de empresa individual, ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
07.02.02.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (aceitando-se, neste caso, a certidão conjunta expedida pela Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 03/07), Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

07.02.03. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei;
07.02.04. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
07.02.05. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
07.02.06. Das certidões que não constarem data de validade estipulada, considerar-se-ão válidas aquelas que estiverem dentro do prazo de 06 (seis) meses a contar da data de sua expedição;

07.03 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

07.03.01. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a aptidão para atender o objeto licitado;

07.03.02. Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93.
07.03.03. Declaração de que caso se sagre vencedora do certame, se compromete a fornecer os equipamentos nas condições, especificações e prazos constantes neste edital.

Nota 1) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original acompanhado de cópia simples, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

07.04. Os documentos citados nos itens 07.01, 07.02, poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura do Município de Araraquara.

07.04.01. Os concorrentes já inscritos, cujas certidões negativas estiverem vencidas, deverão fazer a atualização do Certificado de Registro Cadastral até à data marcada para abertura dos envelopes.

07.04.02. Os interessados em obter o Certificado de Registro Cadastral deverão comparecer à Prefeitura do Município de Araraquara, na Gerência de Licitação e Contratos, munidos dos documentos necessários até o 3º (terceiro) dia anterior à data da abertura dos envelopes. A relação da documentação que deve ser apresentada, poderá ser obtida no Setor de Cadastro de Fornecedores, ou através do site http://www.araraquara.sp.gov.br/transparencia-gestao-e-financas/portal-da-transparencia-gestao-e-financas ou fone (16) 3301-5116 - PAULO.
07.04.03. Não serão aceitos os Certificados de Registro Cadastral vencidos ou desatualizados, ou ainda os expedidos por outros órgãos públicos.
VIII.
DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

08.01. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, no entanto, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
08.01.01. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
08.01.02. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 08.01.01 do edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
08.02. Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, observados os critérios e condições previstas no art. 45 e seg., da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
IX. DAS PROPOSTAS (ENVELOPE nº 02)

09.01.  As propostas rubricadas e assinadas deverão ser apresentadas em envelopes fechados, datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras, principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto à sua autenticidade e deverão referir:

09.01.01. Valor total dos serviços em algarismo e por extenso, incluindo todos os custos pertinentes, de forma a atender as condições de aceitabilidade conforme Anexo II;
09.01.02. Todos os dados necessários à perfeita caracterização dos serviços;
09.01.03. Validade da proposta: de 60 (sessenta) dias;
09.01.04. Condições de pagamento: Os pagamentos serão realizados num prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante Nota Fiscal, com descrição detalhada da medição dos serviços realizados no mês, aceita pelo responsável;
09.01.05. A contratada se obriga a garantir que os serviços serão prestados com qualidade e SEGURANÇA, de acordo o TERMO DE REFERÊNCIA e Demais Anexos deste Edital, pelo período em que forem utilizados, responsabilizando-se a mesma quanto a quaisquer danos que a correta utilização venha causar a qualquer usuário, até o final do contrato, a fim de resguardar a Administração Pública de defeitos e vícios ocultos da coisa;

09.01.06. No preço apresentado pela proponente deverão estar inclusos todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros, inclusive a remoção e descarte da massa verde proveniente dos serviços, que serão de responsabilidade da Contratada.
09.01.07. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis.
09.01.08. Prazo de execução: O prazo de execução dos serviços é de 60 dias a contar da Ordem de Serviços, podendo ser aditado/prorrogado ou suprimido, nos termos da Lei 8.666/93.
X. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

10.01. O valor estimado para a contratação é de R$ 187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos reais), encontrando-se em conformidade com estimativa de preços, mediante cotação, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art. 48, inciso II da Lei 8.666/93).

XI. DO PROCEDIMENTO

11.01. No local indicado no preâmbulo a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES procederá ao exame das condições exigidas no Título VII (DA HABILITAÇÃO).

11.02. Após analisar os documentos das licitantes, todas as páginas serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes ao ato, desde que devidamente credenciado.
11.03. Na hipótese de ser designado outro dia para abertura dos envelopes contendo as propostas serão eles rubricados pelos presentes, no seu fecho, de modo a garantir-lhes a inviolabilidade.

11.04. Será elaborada a ata circunstanciada que será assinada pelos presentes à sessão. Havendo condições da Comissão Permanente de Licitações proferir decisão quanto ao exame da documentação de HABILITAÇÃO durante o ato de abertura dos Envelopes nº 1; e estando presentes os licitantes ou procuradores de todas as licitantes, e ainda mediante renúncia expressa dos mesmos com relação à interposição de recursos, serão abertos os Envelopes nº 2 – PROPOSTAS, no mesmo ato.

11.04.01. Serão devolvidos pelo correio aos licitantes inabilitados, os    envelopes fechados que contenham suas propostas, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação.

XII. DA CLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO

12.01. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e classificação das propostas e emitirá parecer fundamentado, indicando a de MENOR VALOR GLOBAL. 

12.02. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-à ao sorteio em sessão pública, de acordo com § 2º do Artigo 45 da Lei 8.666/93, atualizada por legislações posteriores.

12.03. Não será levado em conta, para efeito de julgamento, qualquer oferta ou vantagem não prevista neste CONVITE.

XIII. DAS PENALIDADES

13.01. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o PODER PÚBLICO pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.01.01 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.01.02 Multa de: 

13.01.02.01 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor atualizado do contrato em caso de atraso imotivado na execução dos serviços e das obras, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

Após o decurso do 15º (décimo quinto) dia e a critério do PODER PÚBLICO, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.01.02.02 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato adjudicado, em caso de atraso imotivado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

13.01.02.03 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
13.01.02.04 0,2% (dois décimos por cento) até 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia sobre o valor atualizado do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 do item 13.02;

13.01.02.05. Em caso de quebra, acidente ou qualquer outra ação que implique na impossibilidade da prestação dos serviços, a CONTRATADA se obrigará a substituir o equipamento por outro, com as mesmas especificações no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob a pena de multa de 1% (um por cento) dia sobre o valor contratado
13.01.03 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; e

13.01.04 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o PODER PÚBLICO pelos prejuízos causados; 

13.02. Para efeito de aplicação de multas referidas no subitem 10.01.02.04, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor atualizado do contrato


Tabela 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01


13.03 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.04 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

13.04.01 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.04.02 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.04.03 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.05 Se, durante o procedimento de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração tipificada pela Lei nº 12.846/2013 como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, deverão ser remetidas à autoridade competente cópias do processo administrativo respectivo, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, na forma da Lei Municipal nº 9.181/2018.

13.06 A aplicação de qualquer das penalidades previstas no edital e no contrato realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, cujo procedimento observará o previsto na Lei Federal nº 8.666/1993.

13.07 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública, observado o princípio da proporcionalidade, podendo relevá-las em caso de ato, omissão ou culpa exclusiva do PODER PÚBLICO.

13.08 As multas devidas e prejuízos causados ao PODER PÚBLICO serão glosados e retidos do valor a ser pago à CONTRATADA, recolhidos em favor do Município no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação para pagamento, deduzidos da garantia, ou, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

13.09 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o PODER PÚBLICO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.

XIV.
ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

14.01. Serão aceitas impugnações, pedidos de esclarecimentos, representações ou recursos emitidos através do e-mail: edital@araraquara.sp.gov.br. Contudo, tais documentos deverão ser devidamente identificados, assinados e digitalizados, com a devida comprovação de que o requerente tem poderes para pleitear em nome da empresa interessada no certame.

14.02. Todo e qualquer pedido de esclarecimento referente à presente licitação poderá ser protocolado na Secretaria de Gestão e Finanças – Gerência de Licitação e Contratos - 3° andar, no Paço Municipal, sito na Rua São Bento, n° 840, no prazo de até 2(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da mesma.

14.03. Eventuais recursos administrativos poderão ser protocolados no endereço supra mencionado, mediante petição fundamentada, constando identificação do sócio (acompanhada do ato constitutivo em vigor) ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração), observando-se, para este efeito, o rito e as disposições contidas no capítulo V da Lei Federal 8.666/93, artigo 109.

14.04. Dos atos da Comissão cabem recursos, no prazo de 2(dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

14.04.01. Habilitação ou inabilitação de licitante;

14.04.02. Julgamento das propostas.

14.05. Interpostos os recursos contra ato da Comissão, as demais licitantes serão comunicadas, através de publicação e poderão impugná-lo no prazo de 2(dois) dias úteis.

14.06. A intimação dos atos referidos no subitem 14.05 poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, lavrada em ata, desde que presentes os prepostos de todas as licitantes no ato em que foi adotada a decisão ou mediante publicação. Os recursos terão efeito suspensivo.

14.07. Caberá, ainda, representação da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico, no prazo de 2 (dois) dias úteis.

14.08. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração inicia-se ou corre sem que os autos do processo estejam franqueados para vistas ao interessado.

14.09. Para efeito de contagem de prazos legais, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal da Prefeitura do Município de Araraquara, quais sejam: segunda à sexta-feira, das 9:00 h às 17:00 h.
XV. DO CONTRATO
15.01. A licitante declarada vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após sua convocação, para assinatura do contrato, após o que, não comparecendo, será considerada desclassificada e punida com multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, sendo convocadas a seguir as demais, na mesma ordem de classificação.

15.02. Este CONVITE e todos os demais documentos que compõem seus anexos farão parte integrante do contrato.
15.03. O prazo de execução é de 60 dias a contar da Ordem de Serviços, podendo ser aditado/prorrogado ou suprimido, nos termos da lei 8.666/93.

15.04. O prazo de vigência é de 90 dias a contar da Ordem de Serviços, podendo ser aditado/prorrogado, nos moldes do item 15.03. 
XVI. DA GARANTIA

16.01. O adjudicatário do objeto da presente licitação deverá entregar ou depositar na Tesouraria Municipal (2º andar), a importância de 1% (um por cento) do valor total do contrato, a título de garantia e como condição para assinatura do instrumento contratual, dentre as modalidades previstas no §1° do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

16.02. A garantia do contrato deverá abranger um período de 3 (três) meses após o término da vigência contratual e assegurará a cobertura de todos os eventos ocorridos durante sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado após expirado o prazo de vigência da contratação ou de validade da garantia.

16.03. A garantia de execução contratual caucionará o pagamento de:

16.03.01 Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;
16.03.02 Prejuízos diretos causados por culpa ou dolo do contratado durante a execução do objeto do contrato;

16.03.03 Multas, moratórias e compensatórias aplicadas ao contratado;

16.03.04 Obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas ao contrato administrativo e não adimplidas pelo contratado;

16.04 Não serão aceitas garantias que excluam qualquer espécie de responsabilidade civil, penal ou administrativa, salvo as seguintes:

16.04.01 Caso fortuito ou força maior;

16.04.02. Descumprimento das obrigações por atos ou fatos imputados exclusivamente ao Poder Público;

16.05. Alterado o valor do contrato ou prorrogados os prazos de execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. 

16.05.01 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo PODER PÚBLICO para fazê-lo.

16.06. Constatado o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, a garantia será considerada extinta com a devolução da apólice, da carta-fiança ou com autorização concedida pelo PODER PÚBLICO para que a contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.

16.07. A garantia será liberada ou restituída pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias contados da satisfação de todas as obrigações contratuais, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, de acordo com os ditames da Lei Federal nº 8.666/1993.
XVII. DA RESCISÃO

17.01.
O contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou dissolução, concordata ou decretação de falência da contratada, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial e extra-judicial, podendo ainda ser rescindido unilateralmente pela contratante nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

17.02.
O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que tal fato coloque em risco a execução contratual.

17.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

17.03.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

17.03.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

17.03.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada.

17.04. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos mencionados nesta cláusula ou amigável por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

17.05. A rescisão contratual, por culpa da contratada poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das penalidades administrativas a serem impostas.

17.06. Em todos os casos de penalizações, será facultada à contratada ampla defesa, na forma da Lei.
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.01. O simples fato da participação na Licitação importa em irrevogável adesão da licitante aos termos deste CONVITE, pelo que se obriga sob as penas da Lei, ao integral cumprimento de sua proposta.

18.02. A Comissão Permanente de Licitações poderá rejeitar as propostas em caso de não preenchimento correto das condições e especificações constantes nesse Convite, podendo ainda revogar a licitação, anulá-la, adquirir no todo ou em parte o objeto licitado.

18.03. As dúvidas e os casos omissos serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitações, com base na disposição da legislação brasileira em vigor.
18.04. A contratada se responsabilizará pela apresentação dos equipamentos em condições adequadas ao uso, conforme as especificações constantes no Termo de Referência e Demais Anexos deste Edital.
18.05. A CONTRATANTE designará responsável para fiscalização dos equipamentos contratados, o qual reclamará à CONTRATADA, contra falhas ou irregularidades que verificar, as quais, se não forem sanadas serão objetos de comunicados oficiais expedidos pela Prefeitura à empresa contratada.

18.06. A contratada, mediante solicitação e fiscalização da contratante, deverá substituir imediatamente, qualquer equipamento cuja conduta ou atividade se apresente contrária ao bom andamento dos serviços.

18.07. Correrão por conta da contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e tributários, bem como todos os danos e prejuízos que porventura possa a entrega causar à contratante ou a terceiros durante a sua execução, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus propostos ou subordinados, não respondendo a contratante nem solidária nem subsidiariamente. A Prefeitura não assumirá responsabilidade alguma por pagamento de impostos e encargos que competirem a contratada, nem estará obrigada a restituir-lhe valores, principais e acessórios, que ela venha por ventura despender com pagamentos dessa natureza.

18.08. É vedado a CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do Contrato, sem estar expressamente autorizada por escrito pela CONTRATANTE.

18.09. Qualquer cessão, transferência ou subcontratação feita sem autorização escrita da CONTRATANTE, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

18.10. Em caso de deferimento pela CONTRATANTE, a CONTRATADA, permanecerá solidariamente responsável com o subcontratado, tanto em relação à CONTRATANTE, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

18.11. O edital e seus anexos, bem como quaisquer outras informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos na GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, no endereço apresentado no preâmbulo.

18.12.Nos termos da Cláusula Décima da Minuta de Contrato fica estabelecido que o Foro da Comarca de Araraquara será apto a dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.13.Para conhecimento do público, expede-se o presente Convite, que é afixado no andar térreo do Paço Municipal. 
18.14. Fazem parte do edital:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO;

ANEXO IV – ATENDIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 27, INCISO V, DA LEI 8.666/93;

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO PARA FORNECER OS EQUIPAMENTOS NAS CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E PRAZOS CONSTANTES NESTE EDITAL;
ANEXO VI - TERMO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL;
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO – ESPECIFICA PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
ANEXO IX – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO;
ANEXO X - PLANILHA DE MEDIÇÃO DIÁRIA.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 19 de OUTUBRO de 2020.
JULIANA PICOLI AGATTE 

Secretária de Gestão e Finanças
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA.

2.JUSTIFICATIVA

Com relação a contratação pleiteada, a empresa deverá disponibilizar, no mínimo, duas máquinas tipo trator agrícola com roçadeira hidráulica acoplada podendo e dependendo do caso, utilizar grade com discos para gradear e fornecimento de mão de obra para operação das máquinas, que serão utilizadas na limpeza de áreas públicas e particulares dentro do município, informamos que o município não dispõe de equipamentos e pessoal suficiente para atender à crescente demanda de limpeza, esta demanda se agrava principalmente após os períodos de chuvas devido ao crescimento da vegetação que torna-se local propício para proliferação de insetos provocando transtornos e riscos aos munícipes. 

3. DESCRIÇÃO

3.1 – Dos Equipamentos



Os equipamentos serão requisitados através de ordem de serviço (OS), expedidas de acordo com a necessidade da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, não sendo a mesma obrigada a expedir ordem de serviço referente ao quantitativo total previsto neste termo.


A prestação dos serviços deverá ser em consonância com as normas de segurança do trabalho aplicáveis à espécie.

3.2 – Dos Condutores e Operadores

A CONTRATADA se responsabilizará pelos exatos recolhimentos de todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários, inclusive seguro de acidente de trabalho, apresentando a CONTRATANTE às guias de recolhimento quitadas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), COFINS, PIS, das contribuições previdenciárias do INSS e do FGTS, relativas ao período da prestação dos serviços. A guia de quitação do INSS deverá ser apresentada em cópia autenticada junto com a Nota Fiscal, constando matrícula específica, em conformidade com o objeto do contrato.
Caso o motorista e/ou operador apresente-se embriagado, atrasado ou caso a sua conduta não seja compatível com o exercício da função, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos notificará a Contratada para substituir o motorista no prazo fixado na notificação.

3.3 – Da Contratação/Serviços

3.3.1 – As máquinas e equipamento solicitados deverão ser acobertados por seguro contra terceiro. A CONTRATADA deverá providenciar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.
3.3.2 – Todos deverão estar em bom estado de conservação e serão previamente vistoriados pela Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, para expedição da(s) Ordem(s) de Serviço(s). As máquinas deverão ter o ano de fabricação mínimo de 2000.
3.3.3 – Os serviços deverão ser prestados sob a gerência da Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, de segunda a sexta-feira nos horários normais de trabalho da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e eventualmente em jornadas especiais de trabalho (sábados, domingos e feriados), e em qualquer dia e horário, de acordo com a necessidade.
3.3.4 – Em caso de quebra, acidente ou qualquer outra ação que implique na impossibilidade da prestação dos serviços, a CONTRATADA se obrigará a substituir o equipamento por outro, com as mesmas especificações no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob a pena de multa de 1% (um por cento) dia sobre o valor contratado.
3.3.5 -
Os veículos e equipamentos serão apresentados após 24 (horas) do recebimento da Ordem de Serviços para vistoria realizada pela Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. A não apresentação dos mesmos e a documentação de habilitação dos motoristas, para a vistoria ou a apresentação em desacordo com o solicitado no edital, acarretará o cancelamento do registro do correspondente.
3.3.7 – As máquinas, devidamente abastecidas de combustível e com seus operadores, deverão se apresentar no local e horário pré-estabelecidos, sendo que a sua dispensa ao fim do turno somente ocorrerá após registro e assinatura na planilha diária individual de controle de máquinas.
3.3.8 – Os equipamentos/máquinas deverão estar em plenas condições de funcionamento e com todos os equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Trânsito.
3.3.9 – A CONTRATADA providenciará a identificação (nome da empresa e o telefone para reclamações), através de adesivos afixados nas laterais (portas) das máquinas, que deverão ser confeccionados sob a sua responsabilidade e ônus.
3.3.10 – A Contratada deverá fornecer todos os EPI’s – Equipamento de Proteção Individual necessários à prestação de serviços.

3.4 – Preço e Pagamento

3.4.1 – Nos preços deverão estar inclusos todos os custos referentes a impostos, taxas, lucro, manutenção mecânica, combustível, óleo lubrificante, depreciação e operadores devidamente habilitados.

3.4.2 – As medições serão efetuadas mensalmente e corresponderão aos m² roçados, e compatíveis com as partes-diárias assinadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
4. PARTICIPAÇÃO

Os licitantes deverão apresentar certidões/atestados de serviços similares na complexidade operacional equivalente ou superior, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo, compatíveis com o objeto da licitação.

5. PLANILHA DESCRITIVA 

	ITEM
	SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1.1
	Limpeza de áreas públicas e particulares dentro do município, com no m[mínimo 02 máquinas tipo trator agrícola de pneus, potência mínima 70 cv –69 hp, tração 4x4, acoplados com grade com discos e roçadeira hidráulica com trincha - faixa de roçada medida mínima 1,3m, incluindo operadores, por um período de 60 dias.
	M²
	 750.000


6. DA GARANTIA

A licitante vencedora deverá garantir maquinas tipo trator e equipamentos locados em pleno funcionamento no período de vigência do contrato, sob pena de sanções por inexecução parcial do contrato. 

7. OUTRAS PRESCRIÇÕES



Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento dos serviços licitados.

a. Não serão aceitos equipamentos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência.

b. Deverão ser informados marcas e modelos dos tratores ofertados.

c. Todos os equipamentos deste Termo de Referência deverão ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida.

d. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das Propostas de Preço.

e. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras despesas para a execução do serviço.

8. DOS PEDIDOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

8.1 – Os serviços de prestação de serviços realizados por meio de Ordem de Serviço e Empenho poderão ser efetuados no todo ou em quantidades parceladas, durante o período de vigência do contrato, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

9. DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

9.1 – Todos os equipamentos a serem locados deverão ser submetidos a uma Vistoria Técnica para verificação da conformidade entre o proposto pelo licitante e a máquina disponibilizada. Nesta oportunidade será atestada a capacidade operacional dos equipamentos e veículos oferecidos, bem como o estado geral do equipamento ou veículo e as condições de manutenção. Nesta oportunidade a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos providenciará o registro de todas as observações encontradas;

9.2 – Todos os equipamentos deverão estar devidamente segurados e em dia. Por ocasião da Vistoria Técnica será observada a documentação relativa ao seguro da viatura/equipamento.

9.3 – O local a ser realizada a Vistoria deverá ser proposto pela licitante, desde que haja concordância por parte da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e não acarrete nenhum ônus para a mesma. Fica assim estabelecido que todos os custos relativos a esta Vistoria Técnica, tais como transporte, frete, locação, alimentação e alojamento são de exclusiva responsabilidade das licitantes.

9.4 – Após a aprovação dos equipamentos e tratores na Vistoria Técnica os mesmos estarão em condições de uso, devendo os licitantes aguardar o recebimento da Ordem de Serviço para o início da mobilização dos equipamentos maquinas para os locais determinados.

9.5 – Considera-se os equipamentos e tratores disponíveis no local da obra aqueles em perfeitas condições de funcionamento e com operador ou motorista devidamente habilitado, conforme o caso.

9.6 – Os equipamentos e tratores deverão ser identificados através de um adesivo a ser afixado nas laterais do mesmo, conforme modelo a ser determinado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

9.7 – No caso de indisponibilidade por prazo superior a 6 (seis) horas, dentro do horário previsto para a operação, o equipamento e trator será considerado INDISPONÍVEL.

9.8 – Considera-se INDISPONÍVEL o equipamento ou trator com algum problema que impeça o seu funcionamento normal, incluindo-se aí a falta de operador e/ou motorista habilitado.

10. CONDIÇÕES A SEREM SEGUIDAS PELAS LICITANTES

10.1 – Fornecer manutenção preventiva e corretiva das maquinas/equipamentos, através de mecânico(s) especializado(s) e de ferramental adequado, de forma que esteja(m) sempre dentro do(s) seu(s) padrão(ões) normal(is) de desempenho.

10.2 – Fornecer todas as peças de reposição necessárias à perfeita manutenção e utilização das maquinas e equipamentos.

10.3 – Responsabilizar-se por acidente(s), com exceção daqueles comprovadamente motivados por integrantes da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

10.4 – Os equipamentos e maquinas deverão estar segurados contra eventuais sinistros, inclusive danos contra terceiros.

10.5 – Na proposta de preço dos itens objeto desta licitação, deverão estar inclusos todos os insumos que compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros de maquinas/equipamentos, encargos sociais dos operadores/motoristas e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e entrega dos mesmos, bem como transporte, carga, descarga e custos de manutenção preventiva.

10.6 – As despesas com o atendimento médico para funcionários da contratada correrá por conta da empresa.

10.7 – Os equipamentos e tratores deverão ser entregues com a manutenção preventiva (óleo, filtros, graxa e demais revisões mecânicas) e corretiva em dia, além de estarem com todos os equipamentos de segurança e obrigatórios em perfeitas condições (extintor, cinto de segurança, sinalização, etc).

10.8 – A mobilização e desmobilização dos equipamentos deverão estar inclusos no preço unitário.
11 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
11.1 Efetuar programação dos serviços a serem executados pela contratada, sendo estimada de 750.000 metros quadrados de roçada em áreas públicas ou particulares.

11.2. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.

11.3. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal para acompanhamento da execução contratual.

11.4. A Contratante poderá definir locais para a realização simultânea dos serviços de roçada e gradeamento, em, no máximo, dois endereços.

11.5. Expedir Ordens de serviços com antecedência mínima de 24 horas da data de início da execução dos mesmos. Poderão ser expedidas Ordens de serviços complementares, com a mesma antecedência, no decorrer do contrato.
11.6 Receber provisoriamente os serviços através de atestado de realização (ficha de produção), a contento, dos serviços executados após cada dia trabalhado, mediante fiscalização do serviço efetuado segundo apresentação de planilha pela contratada. O atestado de recebimento provisório deverá conter número da Ordem de Serviço respectiva, locais de prestação dos serviços, com especificação de quantidades, conforme espécie do serviço e observações quanto à eventuais inexecuções.

11.7. Receber definitivamente os serviços executados mensalmente através de atestado de recebimento definitivo que contenha número da ordem de serviço e total executado de serviço.

11.8. Exigir da contratada a apresentação da relação de seus funcionários atuantes nos serviços prestados relativos às notas fiscais apresentadas, das guias de recolhimentos das obrigações previdenciárias e de FGTS, não autorizando o pagamento ante a ausência de quaisquer destes documentos.

11.9. Encaminhar ordem para a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas definitivamente.

12 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Fornecer mão de obra, ferramentas, equipamentos, veículos e tudo o mais necessário para a perfeita e tempestiva execução dos serviços, incluindo transporte, EPIs, uniformes e todos os insumos pertinentes.
12.2. Pautar-se pelas normas legais e técnicas de prestação dos serviços objeto da contratação e da execução dos serviços acessórios aos mesmos, no que diz respeito a seus funcionários, aos equipamentos, máquinas e ferramentas utilizadas e aos licenciamentos pertinentes, assim como a observação da segurança pessoal e patrimonial do Município e de terceiros, responsabilizando-se por danos de qualquer natureza causados a qualquer título pela execução do serviço.

12.3. Apresentar planilha detalhada da realização diária dos serviços dentre os determinados na Ordem de Serviço, com discriminação de locais e quantidades executadas e com apontamentos de toda e qualquer observação pertinente a eventuais percalços que tenham eventualmente impedido a execução tempestiva e correta dos serviços.

12.4 Apresentar mensalmente relação nominal de seus funcionários contratados envolvidos na prestação dos serviços contratados e as respectivas guias de recolhimento de INSS e FGTS.

12.5. Apresentar nota fiscal da prestação dos serviços, conforme medição aprovada definitivamente pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

12.6. Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos (impostos, taxas, contribuições) e de todas as tarifas e preços públicos envolvidos na execução dos serviços.

12.7. Responsabilizar-se pela integral observação de todas as normas e exigências técnicas e legais de trânsito, ambientais, sanitárias, trabalhistas, previdenciárias e demais normas pertinentes à prestação dos serviços contratados.
RENATA C. BRATFISCH
GERENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

Ref. Processo: 2880/2020
Convite: n.º 013/2020
A empresa __________________________, estabelecida, ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, propõe executar o objeto licitado, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação e seus anexos, pelo preço abaixo descriminado:
	Item
	Discriminação
	Qtd. M²
	Valor Unitário


	Valor Total


	1
	Limpeza de áreas públicas e particulares dentro do município, com no mínimo 02 máquinas tipo trator agrícola de pneus, potência mínima 70 cv –69 hp, tração 4x4, acoplados com grade com discos e roçadeira hidráulica com trincha - faixa de roçada medida mínima 1,3m, incluindo operadores, por um período de 60 dias.
	 750.000 
	R$ 
	R$ 

	VALOR NUMÉRICO TOTAL DA PROPOSTA: R$

	VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$

	a) Condições de pagamento: Os pagamentos serão realizados num prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante Nota Fiscal, com descrição detalhada dos serviços realizados no mês, aceita pelo responsável.

b) Validade proposta: 60 dias a contar de sua apresentação; 
c) Prazo de EXECUÇÃO: 60 DIAS A CONTAR DA ORDEM DE SERVIÇOS;
O VALOR DA PROPOSTA DEVERÁ SER FORMULADO DE ACORDO COM O DESCRITO NOS ANEXOS I.


____________________________
Assinatura do responsável
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° xxxx-2020 - Livro XXX- Folhas nº xxxxx a xxxxx
I- CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, representado pelo seu Secretario Municipal de Gestão e Finanças Sra. XXXXXXX, brasileira, portadora do RG nº. xxxxxx SSP/SP e CPF/MF nº. xxxxxxx.

II - CONTRATADA:

_____________________, inscrita no CNPJ sob Nº ___________, I.E. _____, estabelecida à _______________, nº _____ – bairro ________ - cidade ______, representada pelo Sr. _______________, brasileiro, _________, portador do RG nº _____________, CPF/MF nº ________________.
CLÁUSULA PRIMEIRA - Em virtude do CONVITE Nº 013/2020 do CONTRATANTE, levado a efeito através do Processo Lic. N° 2887/2020 de 09 de OUTUBRO de 2020, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, fica o referido objeto ADJUDICADO à CONTRATADA por decisão da Administração através despacho de ___ de ______ de ____________, publicado em ___ de _______ de __________;  de conformidade com as demais especificações contidas no EDITAL;
CLÁUSULA SEGUNDA - As condições para a execução do OBJETO do presente, efetivar-se-ão conforme segue:

02.01. Conforme TERMO DE REFERÊNCIA.

02.02. Condições de pagamento: Os pagamentos serão realizados num prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante Nota Fiscal, com descrição detalhada medida dos serviços realizados no mês, aceita pelo responsável.

02.03. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. No preço apresentado pela proponente deverão estar inclusos todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros, inclusive a remoção e descarte da massa verde proveniente dos serviços, que serão de responsabilidade da Contratada.
02.04. O valor do presente contrato importa em__________________.para os serviços citados no TERMO DE REFERÊNCIA do Anexo I.
02.05. O prazo de execução é de 60 dias a contar da Ordem de Serviços, podendo ser aditado/prorrogado, nas formas da lei.

02.06. O prazo de vigência é de 90 dias a contar da Ordem de Serviços, podendo ser aditado/prorrogado, nas formas da lei.

02.07. Os serviços devem ser iniciados em até 24 HORAS após o recebimento da Ordem de Serviço, devendo ser apresentada planilha diária de execução dos mesmos discriminados pelos locais de execução e quantidades executadas.
02.08. O adjudicatário do objeto da presente licitação deverá entregar ou depositar na Tesouraria Municipal (2º andar), a importância de 1% (um por cento) do valor total do contrato, a título de garantia e como condição para assinatura do instrumento contratual, dentre as modalidades previstas no §1° do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

02.09. A garantia do contrato deverá abranger um período de 3 (três) meses após o término da vigência contratual e assegurará a cobertura de todos os eventos ocorridos durante sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado após expirado o prazo de vigência da contratação ou de validade da garantia.

02.10. A garantia de execução contratual caucionará o pagamento de:

02.10.01 Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

02.10.02 Prejuízos diretos causados por culpa ou dolo do contratado durante a execução do objeto do contrato;

02.10.03 Multas, moratórias e compensatórias aplicadas ao contratado;

02.10.04 Obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas ao contrato administrativo e não adimplidas pelo contratado;

02.11 Não serão aceitas garantias que excluam qualquer espécie de responsabilidade civil, penal ou administrativa, salvo as seguintes:

02.11.01 Caso fortuito ou força maior;
02.11.02. Descumprimento das obrigações por atos ou fatos imputados exclusivamente ao Poder Público;

02.12. Alterado o valor do contrato ou prorrogados os prazos de execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. 

02.12.01 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pelo PODER PÚBLICO para fazê-lo.

02.13. Constatado o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, a garantia será considerada extinta com a devolução da apólice, da carta-fiança ou com autorização concedida pelo PODER PÚBLICO para que a contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.

02.14. A garantia será liberada ou restituída pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias contados da satisfação de todas as obrigações contratuais, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, de acordo com os ditames da Lei Federal nº 8.666/1993.
CLÁUSULA TERCEIRA - Os recursos financeiros serão atendidos por verbas próprias, constantes do orçamento vigente e codificado sob nº:

- 1037-08.02.3.3.90.39.15.452.0072.2.017.01.1100000.
CLÁUSULA QUARTA - Fica absolutamente vedado qualquer faturamento por parte de terceiros;

CLÁUSULA QUINTA – PENALIDADES
05.01. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o PODER PÚBLICO pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

05.01.01 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

05.01.02 Multa de: 

05.01.02.01 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor atualizado do contrato em caso de atraso imotivado na execução dos serviços e das obras, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

Após o decurso do 15º (décimo quinto) dia e a critério do PODER PÚBLICO, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

05.01.02.02 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato adjudicado, em caso de atraso imotivado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
05.01.02.03 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
05.01.02.04 0,2% (dois décimos por cento) até 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia sobre o valor atualizado do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 do item 05.02;
05.01.02.05. Em caso de quebra, acidente ou qualquer outra ação que implique na impossibilidade da prestação dos serviços, a CONTRATADA se obrigará a substituir o equipamento por outro, com as mesmas especificações no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob a pena de multa de 1% (um por cento) dia sobre o valor contratado
05.01.03 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; e

05.01.04 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o PODER PÚBLICO pelos prejuízos causados; 

05.02 Para efeito de aplicação de multas referidas no subitem 20.01.02.04, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor atualizado do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor atualizado do contrato


Tabela 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01


05.03 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

05.04 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

05.04.01 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

05.04.02 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

05.04.03 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

05.05 Se, durante o procedimento de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração tipificada pela Lei nº 12.846/2013 como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, deverão ser remetidas à autoridade competente cópias do processo administrativo respectivo, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, na forma da Lei Municipal nº 9.181/2018.

05.06 A aplicação de qualquer das penalidades previstas no edital e no contrato realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, cujo procedimento observará o previsto na Lei Federal nº 8.666/1993.

05.07 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública, observado o princípio da proporcionalidade, podendo relevá-las em caso de ato, omissão ou culpa exclusiva do PODER PÚBLICO.

05.08 As multas devidas e prejuízos causados ao PODER PÚBLICO serão glosados e retidos do valor a ser pago à CONTRATADA, recolhidos em favor do Município no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação para pagamento, deduzidos da garantia, ou, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

05.09 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o PODER PÚBLICO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.
CLÁUSULA SEXTA – São adotadas pelas partes contratantes as disposições legais aplicáveis à espécie e relacionadas na Lei Federal n° 8.666/93, atualizada por legislações posteriores; na Lei Orgânica do Município de Araraquara e na Lei Complementar Federal nº 123/2.006, considerados integrantes do Contrato o EDITAL, o TERMO DE REFERÊNCIA, a PROPOSTA da CONTRATADA, e todos os documentos, papéis ou elementos outros a eles ligados; 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

07.01. A CONTRATADA se responsabilizará atendimento a todas as exigências do Termo de Referência e demais Anexos deste Edital.
07.02. Fornecer mão de obra, ferramentas, equipamentos, veículos e tudo o mais necessário para a perfeita e tempestiva execução dos serviços, incluindo transporte, EPIs, uniformes e todos os insumos pertinentes.

07.03. Pautar-se pelas normas legais e técnicas de prestação dos serviços objeto da contratação e da execução dos serviços acessórios aos mesmos, no que diz respeito a seus funcionários, aos equipamentos, máquinas e ferramentas utilizadas e aos licenciamentos pertinentes, assim como a observação da segurança pessoal e patrimonial do Município e de terceiros, responsabilizando-se por danos de qualquer natureza causados a qualquer título pela execução do serviço.

07.04. Apresentar planilha detalhada da realização diária dos serviços dentre os determinados na Ordem de Serviço, com discriminação de locais e quantidades executadas e com apontamentos de toda e qualquer observação pertinente a eventuais percalços que tenham eventualmente impedido a execução tempestiva e correta dos serviços.

07.05. Apresentar mensalmente relação nominal de seus funcionários contratados envolvidos na prestação dos serviços contratados e as respectivas guias de recolhimento de INSS e FGTS.

07.06. Apresentar nota fiscal da prestação dos serviços, conforme medição aprovada definitivamente pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

07.07. Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos (impostos, taxas, contribuições) e de todas as tarifas e preços públicos envolvidos na execução dos serviços.

07.08. Responsabilizar-se pela integral observação de todas as normas e exigências técnicas e legais de trânsito, ambientais, sanitárias, trabalhistas, previdenciárias e demais normas pertinentes à prestação dos serviços contratados.
07.09. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

08.01. Efetuar programação dos serviços a serem executados pela contratada, sendo estimada de 7.500 metros quadrados de roçada em áreas públicas ou particulares.

08.02. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.

08.03. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal para acompanhamento da execução contratual.

08.04. A Contratante poderá definir locais para a realização simultânea dos serviços de roçada e gradeamento, em, no máximo, dois endereços.

08.05. Expedir Ordens de serviços com antecedência mínima de 24 horas da data de início da execução dos mesmos. Poderão ser expedidas Ordens de serviços complementares, com a mesma antecedência, no decorrer do contrato.

08.06 Receber provisoriamente os serviços através de atestado de realização (ficha de produção), a contento, dos serviços executados após cada dia trabalhado, mediante fiscalização do serviço efetuado segundo apresentação de planilha pela contratada. O atestado de recebimento provisório deverá conter número da Ordem de Serviço respectiva, locais de prestação dos serviços, com especificação de quantidades, conforme espécie do serviço e observações quanto à eventuais inexecuções.

08.07. Receber definitivamente os serviços executados mensalmente através de atestado de recebimento definitivo que contenha número da ordem de serviço e total executado de serviço.

08.08. Exigir da contratada a apresentação da relação de seus funcionários atuantes nos serviços prestados relativos às notas fiscais apresentadas, das guias de recolhimentos das obrigações previdenciárias e de FGTS, não autorizando o pagamento ante a ausência de quaisquer destes documentos.

08.09. Encaminhar ordem para a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas definitivamente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

09.01.
O contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou dissolução, concordata ou decretação de falência da contratada, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial e extra-judicial, podendo ainda ser rescindido unilateralmente pela contratante nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

09.02.
O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que tal fato coloque em risco a execução contratual.

09.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

09.03.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

09.03.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

09.03.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada.

09.04. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos mencionados nesta cláusula ou amigável por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

09.05. A rescisão contratual, por culpa da contratada poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das penalidades administrativas a serem impostas.

09.06. Em todos os casos de penalizações, será facultada à contratada ampla defesa, na forma da Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o Foro da Comarca de Araraquara, renunciando a outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as questões oriundas deste Contrato.
E, assim, por estarem justos e contratados lavrou-se o presente instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas instrumentárias.

Araraquara,             de                    de 2020.

____________________________________

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA

JULIANA PICOLI AGATTE
Secretária de Gestão e Finanças

___________________________

EMPRESA

CNPJ. Nº 

TESTEMUNHAS:

1. __________________________                2. __________________________

ANEXO IV 
 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 27, INCISO V, DA LEI 8.666/93;
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
DECLARAÇÃO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório n.º 2887/2020 da Prefeitura do Município de Araraquara, DECLARO, sob as penas da lei, que a mesma não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93.

_______________,........ de ...................... de __________

________________________________

                representante legal

         (com carimbo da empresa)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO PARA OS EQUIPAMENTOS NAS CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E PRAZOS CONSTANTES NESTE EDITAL;

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
DECLARAÇÃO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório n.º 2887/2020 da Prefeitura do Município de Araraquara, DECLARO, sob as penas da lei, que me comprometo a fornecer os equipamentos nas condições, especificações e prazos constantes neste edital.

_______________,........ de ...................... de __________

________________________________

                Representante legal

         (com carimbo da empresa)

ANEXO VI
TERMO DE CREDENCIAMENTO  
(papel timbrado da empresa)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
CONVITE Nº 013/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N° 2887/2020
A Empresa ______________, inscrita no CNPJ nº.___________, localizada à __________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)________________, portador(a) a Cédula de Identidade nº_________________ e do CPF nº._____________, nomeia e constitui seu bastante procurador o(a) Sr(a) _________, portador(a) da cédula de identidade RG nº __________, expedida pela _________ e do CPF nº ________, para os fins previstos no edital de licitação em epígrafe, podendo formular proposta, bem como interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento, renunciar direitos e praticar todos os atos inerentes a este certame. 

_________, ____ de ___________ de 2020. 

___________________________________________

Representante Legal

(assinatura) 
Fora dos envelopes

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
 (ESTE DOCUMENTO SÓ SERÁ PREENCHIDO NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO)
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A GRADEAMENTO/ROÇADA EM ÁREAS PÚBLICAS E/OU PARTICULARES NO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO DE 60 DIAS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA;
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA: ARARAQUARA, 

RESPONSÁVEL: 
CARGO: 
E-MAIL:
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO – ESPECIFICA PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

“DECLARAÇÃO”

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

A___________(nome da licitante)____________________________, qualificada como microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNJP sob no. ______, com sede à _________________ _________________, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do edital em epígrafe, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, que serão provados no momento da contratação, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.

______(Local)______________, __(Data)______________

_______________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

ANEXO IX
ORDEM DE SERVIÇO Nº ....../20.....

No âmbito do contrato nº .................., fica determinado à empresa contratada, .......................[NOME DA EMPRESA]................... a execução, no mês de .......................... de 20...., dos serviços, conforme planilha abaixo:
	SERVIÇO : ROÇADA COM TRATOR AGRÍCOLA ACOPLADO A ROÇADEIRA HIDRÁULICA OU GRADE

	ITEM
	LOTE/LOCALIZAÇÃO
	BAIRRO
	GUICHÊ 
	INSC. CAD.
	ÁREA (m²)
	OBS.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SUB TOTAL
	

	
	
	TOTAL
	


Os serviços devem ser iniciados em até 24 horas após o recebimento desta, devendo ser apresentada planilha diária de execução dos mesmos discriminados pelos locais de execução e quantidades executadas.
Araraquara, ...... de ..................... de 20.....
Recebi e estou ciente, 

Em ..../..../20.......

_____________________________

Nome: .................................................................

Cargo na empresa: 
GERÊNCIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
ANEXO X

PLANILHA DE MEDIÇÃO DIÁRIA

[a ser fornecida diariamente pela Empresa contratada]
	SERVIÇO : ROÇADA COM TRATOR AGRÍCOLA ACOPLADO A ROÇADEIRA HIDRÁULICA OU GRADE

	ITEM
	LOTE/LOCALIZAÇÃO
	BAIRRO
	GUICHÊ 
	INSC. CAD.
	ÁREA (m²)
	OBS.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SUB TOTAL
	

	
	
	TOTAL
	


Observações............................................................................................................................

.............................................................................................................................................

Araraquara, ......... de ....................... de 20.....

______________________________________

................................[ Nome]...............................

.......................[empresa contratada].....................

Recebo provisoriamente os serviços executados e discriminados acima, 

Em ..../..../20.......

_____________________________________

Nome: .................................................................

RENATA C. BRATFISCH

Fiscal da Execução do Contrato
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